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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1418/2023 

 

   Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2023. 

 

Processo nº 5103696-89.2023.4.02.5101, 

ajuizado por  

representada por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º Juizado 

Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao exame de 

elastografia hepática transitória e consulta em oncologia.   

 

 

I – RELATÓRIO 

1.   Segundo documento da Clínica da Família Gerson Bergher (Evento 1, ANEXO2, 

Páginas 4 e 5), emitido em 27 de setembro de 2023, pela médica                                                         , 

a Autora apresenta edema em membros inferiores, ascite, constipação e anorexia. Ao exame de 

ressonância, foram evidenciados dois nódulos heterogêneos com sinal hipertenso em T1 e hipertenso 

em T2, hipovasculares, ambos medindo cerca de 2,3cm de aspecto suspeito para acometimento 

secundário e lesão expansiva e infiltrativa acometendo o processo uncinado, a cabeça e a porção 

proximal do corpo pancreático (aspecto sugestivo de lesão neoplásica primária). Encontra-se em 

fila para realização de biópsia. 

2.   De acordo com laudo de exame ressonância magnética de abdome superior, em 

impresso do Centro de Medicina - Grupo Pardini (Evento 1, ANEXO2, Página 6), emitido em 12 de 

agosto de 2023, assinado pelo médico                                                                 , foram evidenciados 

fígado com dois nódulos heterogêneos de aspecto suspeito para acometimento secundário e lesão 

expansiva e infiltrativa no pâncreas. 

 

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 
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3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 

Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema 

de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento 

dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa 

a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em adequação 

a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga 

o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 
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DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O câncer de pâncreas mais comum é do tipo adenocarcinoma (que se origina no 

tecido glandular), correspondendo a 90% dos casos diagnosticados. A maioria dos casos afeta o lado 

direito do órgão (a cabeça). Pelo fato de ser de difícil detecção e ter comportamento agressivo, o 

câncer de pâncreas apresenta alta taxa de mortalidade, por conta do diagnóstico tardio. Raro antes 

dos 30 anos, torna-se mais comum a partir dos 60. A incidência é mais significativa no sexo 

masculino. Os sinais e sintomas mais comuns do câncer de pâncreas são: fraqueza, perda de peso, 

falta de apetite, dor abdominal, urina escura e presença de diabetes com diagnóstico recente em 

adultos1.  

2.  Metástases são caracterizadas por locais de invasão tumoral, fora do sítio primário. 

Os cânceres metastáticos compreendem o maior grupo de tumores hepáticos malignos. A maioria é 

proveniente da semeadura de origem vascular2. 

3.  Edema é o acúmulo anormal de líquido em tecidos ou cavidades do corpo. na 

maioria dos casos, estão presentes sob a pele, na tela subcutânea3. 

4.          A ascite é o acúmulo de líquido livre de origem patológica na cavidade abdominal, 

fenômeno presente em várias doenças da prática clínica. A doença mais associada com ascite é a 

cirrose hepática4. 

5.  A constipação intestinal é caracterizada por evacuação difícil ou pouco frequente 

das fezes. Estes sintomas estão associados com várias causas, como baixa ingestão de fibra alimentar, 

distúrbios emocionais ou nervosos, transtornos sistêmicos e estruturais, agravo induzido por drogas 

e infecções5. 

6.  Anorexia é a diminuição ou perda de apetite acompanhada por uma aversão à 

comida e incapacidade para comer. É a característica definida para o transtorno denominado anorexia 

nervosa6. 

 

 

DO PLEITO  

1.  A elastografia configura-se por métodos de imagens não invasivas baseados na 

resposta mecânica de um objeto a uma força vibracional ou impulsiva. É usado para determinar as 

propriedades viscoelásticas de tecidos, e assim diferenciando as inclusões suaves de duras em 

tecidos, como microcalcificações e algumas lesões por câncer. A maioria das técnicas usa ultrassom 

                                                      
1 Câncer de pâncreas. Tipo de câncer. Instituto Nacional do Câncer (INCA). Disponível em: <https://www.inca.gov.br/tipos-de-

cancer/cancer-de-pancreas>. Acesso em 06 out. 2023. 
2 NETO, O. C. L. F. Metástases Hepáticas: Abordagem Atual.Jornal Brasileiro de Medicina. N 29. v. 102, março/abril, 2014. 

Hepatologia. Disponível em: <http://files.bvs.br/upload/S/0047-2077/2014/v102n2/a4192.pdf>. Acesso em: 06 out. 2023. 
3 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descrição de edema. Disponível em: <http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-

locator/?lang=pt&tree_id=&term=lombalgia&tree_id=C23.888.277&term=edema>. Acesso em: 06 out. 2023. 
4 JUNIOR, D.R.A, et al. Ascite - estado da arte baseado em evidências. Rev. Assoc. Med. Bras. vol.55 no.4 São Paulo, 2009. Disponível 

em: < https://www.scielo.br/j/ramb/a/bhH9F9xSpJfDD9NXdTRg59L/?format=pdf&lang=pt>. Acesso em: 06 out. 2023. 
5 Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Constipação intestinal. Disponível em: < 
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C23.888.821.150 >. Acesso em: 06 out. 2023. 
6 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde – DeCS. Definição de inapetência. Disponível em: 

<http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-
locator/?lang=pt&tree_id=&term=lombalgia&tree_id=C23.888.821.108&term=inapet%C3%AAncia>. Acesso em: 06 out. 2023.  

http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Evacuação
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Fezes
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Sintomas
https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-de-pancreas
https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-de-pancreas
http://files.bvs.br/upload/S/0047-2077/2014/v102n2/a4192.pdf
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para criar as imagens - extraindo a resposta com uma força de radiação ultrassônica e/ou gravando 

os deslocamentos dos tecidos por ultrassonografia Doppler7. 

2.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e 

prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento8.  

3.  A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual 

é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem uma 

abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do câncer e 

responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, radioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia9. 

 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autora apresentando nódulo em pâncreas com aspecto 

sugestivo de lesão neoplásica primária e nódulos em fígado de aspecto suspeito para acometimento 

secundário (Evento 1, ANEXO2, Páginas 4 a 6), solicitando o fornecimento de exame de 

elastografia hepática transitória e consulta em oncologia (Evento 1, INIC1, Página 7).  

2.  As principais metas do tratamento do câncer são: cura, prolongamento da vida útil e 

melhora da qualidade de vida. Existem três formas principais de tratamento do câncer: quimioterapia, 

radioterapia e cirurgia. Elas podem ser usadas em conjunto, variando apenas quanto à suscetibilidade 

dos tumores a cada uma das modalidades terapêuticas e à melhor sequência de sua administração. 

Atualmente, poucas são as neoplasias malignas tratadas com apenas uma modalidade terapêutica. Os 

especialistas médicos, responsáveis pela indicação da cirurgia oncológica, da quimioterapia e da 

radioterapia são, respectivamente, o cirurgião oncológico, o oncologista clínico e o radioterapeuta10. 

3.  Ressalta-se que não foi acostado ao processo solicitação médica do exame pleiteado 

- elastografia hepática transitória. Portanto não há possibilidade neste momento deste Núcleo 

inferir quanto à indicação do mesmo. 

4.  Informa-se que a consulta em oncologia está indicada ao manejo do quadro clínico 

apresentado pela Autora – nódulo em pâncres com aspecto sugestivo de lesão neoplásica primária e 

nódulos em fígado de aspecto suspeito para acometimento secundário (Evento 1, ANEXO2, Páginas 

4 a 6). Além disso está coberta pelo SUS, conforme a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 

Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual constam:  consulta médica em 

atenção especializada, sob os seguintes códigos de procedimento: 03.01.01.007-2, considerando o 

disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

                                                      
7 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descritores em Ciências da Saúde – DeCS. Definição de elastografia. Disponível em: < 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E01.370.350.850.270>. Acesso em: 06 out. 2023. 
8 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: < 

http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2010/1958_2010.htm>. Acesso em: 06 out. 2023. 
9 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em Oncologia/Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 06 out. 2023. 
10 Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer – INCA. ABC do Câncer. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abc_do_cancer.pdf>. Acesso em: 06 out. 2023. 
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5.  Quanto ao exame elastografia hepática transitória, não foi localizado na Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP). Contudo, 

de acordo com a Portaria nº 47, de 29 de setembro de 2015, o exame elastografia ultrassônica hepática 

foi incorporado no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 

6.  No que tange ao acesso no SUS, a atenção oncológica foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

7.  O Componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

8.  A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender 

do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e 

nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

9.  Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)11.  

10.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar 

os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de 

saúde12. 

11. Em consulta à plataforma do Sistema Estadual de Regulação – SER (ANEXO II), 

foram localizados para a Autora as seguintes solicitações: 

 Consulta - Ambulatório 1ª vez - Cirurgia Hepatobiliar (Oncologia), solicitada 

em 23/08/2023, pela Clínica da Família Gerson Bergher, para tratamento de 

neoplasia maligna do fígado e das vias biliares intra-hepáticas, com classificação 

de risco amarelo – prioridade 2 e situação em fila. 

 Exame elastografia hepática transitória, solicitado em 21/09/2023, pela Clínica 

da Família Gerson Bergher, para tratamento de neoplasia maligna do fígado, não 

especificada, classificação de risco Vermelho – prioridade 1, situação em fila. 

                                                      
11 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 

nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: < 
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/540-2017/marco/4593-deliberacao-cib-n-4-004-de-30-de-marco-de-2017.html>. Acesso em: 

06 out. 2023. 
12 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 06 out. 2023. 
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12. Assim, entende-se que a via administrativa já está sendo utilizada para o caso em 

tela. Contudo, ainda sem a resolução das demandas. Acrescenta-se que, embora este Núcleo não 

tenha identificado o código SIGTAP para o exame de elastrografia, observa-se que o mesmo vem 

sendo ofertado no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

13.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública da União (Evento 1, INIC1, Página 7, 

item “DOS PEDIDOS”, subitem “b”) referente ao fornecimento de “... atendimento integral...” vale 

ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a 

necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em 

risco à saúde. 

 

É o parecer. 

  Ao 2º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, da Seção Judiciária do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  


